

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA
AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÕNIA-IDARON

Ofício Nº 01293/GAB/IDARON				          
Porto Velho, 28 de setembro de 2016.

A Sua Senhoria o Senhor,
MARCIO ROGÉRIO GABRIEL
Superintendente da SUPEL
NESTA
A/C COMISSÃO KAPPA


Assunto: Impugnação de Edital.



Senhor Superintendente,

Em atenção ao e-mail enviado nesta data pela Equipe KAPPA dessa SUPEL, que trata de contestação de edital do Pregão Eletrônico Nº 507/2016/KAPPA/SUPEL/RO pela empresa RODA VIVA INDÚSTRIA GRÁFICA E EDITORA EIRELI, encaminhamos em anexo resposta à impugnação ao Edital.

Atenciosamente, 




ANSELMO DE JESUS ABREU
Presidente da Agência IDARON





RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1923.00427-0000/2016/IDARON
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 507/2016/KAPPA/SUPEL/RO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (GRÁFICO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON, CONFORME QUANTIDADE, ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E DISPOSIÇÕES DESTE EDITAL, COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP E EQUIPARADOS, “BENEFÍCIO I”.

I. DAS PRELIMINARES:
1. Impugnação interposta tempestivamente pela empresa ________________ _________________________, com fundamento nas Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002 e Decreto Estadual n° 12.205/2006.

II. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO
2. A empresa impugnante contesta especificamente o subitem 11.5.1 do Edital e o item 5 do Termo de Referência. Alega que a exigência de compatibilidade em prazo pelo período mínimo de 50% da vigência da proposta é incompatível com a aquisição, por não tratar-se de serviços continuados, não necessitando tal exigência. Afirma que “só seria possível aferir a capacidade técnica em 50%, se fosse definido uma quantidade mínima de material a ser solicitado em média, para assim ser possível manter a exigência. Todavia, o processo trata-se de uma aquisição e considerando a justificativa exposta no edital o material licitado deverá ser entregue em sua totalidade. No caso em tela, a aferição da capacidade técnica só é possível ser realizada considerando a compatibilidade em características e quantidades, conforme já bem definido no edital e Termo de Referência. Portanto, como a quantidade de materiais está especificada e a necessidade real fora exposta, os itens 11.5.1 do edital e 5 do Termo de Referência necessitam serem extirpados do instrumento convocatório.”

III. DO PEDIDO DA IMPUGNANTE
3. Requer a Impugnante:
a) o acolhimento da impugnação ora apresentada, na forma dos §§ 1º e 2º do artigo 18, do Decreto n° 12.205/06, definindo e publicando nova data para a realização do certame, para:
b) a divulgação, pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, após a modificação requerida, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido;
c) a competente decisão sobre a presente impugnação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
d) seja a presente impugnação processada em seus exatos termos de regularidade até seu encerramento.

IV. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES
4. Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da referida impugnação, ou seja, apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal. Dessa forma, o Decreto Estadual nº 12.205/06, em seu artigo 18, dispõe: “Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o instrumento convocatório do pregão, na forma eletrônica”.
5. O impugnante encaminhou em tempo hábil, sua impugnação a SUPEL/RO, portanto, merece ter seu mérito analisado, já que atentou para os prazos estabelecidos nas normas regulamentares.

6. Quanto ao mérito, cumpre esclarecer que esta Agência adota um padrão para as exigências do Atestado de Capacidade Técnica, levando em consideração a Decisão Monocrática nº 98/2013/GCPCN, do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. Ressalta-se, ainda, que o Edital foi previamente analisado pela Assessoria Jurídica da Agência IDARON, com respaldo daquela Jurídica quanto aos requisitos de legalidade das cláusulas ali dispostas.

7. Para efeito de qualificação técnica de empresas licitantes, a Administração deve, com base no artigo 30, II da Lei nº 8.666/93, exigir atestados referentes à sua capacitação técnica, com vistas à ‘comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação’ (grifo nosso). Vale dizer ainda, que a norma é expressa ao asseverar as três possibilidades avençadas e, por certo, na melhor regra de hermenêutica jurídica, a lei não contém palavras inúteis.

8. Com efeito, no caso de fornecimento de bens, a exigência de atestado de capacidade técnica busca, basicamente, comprovar que a empresa atua naquele ramo de mercado. Não importa se ela não forneceu previamente produtos de mesma marca e tamanho dos que estão sendo licitados, porque o atestado demonstra o desempenho de atividade compatível em características com o objeto do instrumento convocatório. A identidade entre o bem ofertado e aquele licitado deve ser verificada na fase de avaliação das propostas e quando do recebimento provisório dos bens adquiridos. Em relação às quantidades e prazos do objeto da licitação, estes são imprescindíveis para que a Administração comprove que a empresa forneceu ou fornece satisfatoriamente os materiais pretendidos, ou seja, se teve capacidade operacional para cumprir tal fornecimento. 
9. Nas lições, sempre atuais, do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, destaca-se que: “A comprovação da capacidade técnico-operacional continua sendo exigível, não obstante o veto aposto à letra b do §1º do art. 30. Na verdade o dispositivo vetado impunha limitação a essa exigência e a sua retirada do texto legal deixou a critério da entidade licitante estabelecer, em cada caso, as exigências indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, exigências, essas, que devem ser pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação” (Direito Administrativo, 20ª ed., 1995, p. 270).
10. O texto extraído do parecer do Procurador Paulo Soares Bugarin, nos autos alusivos à Decisão nº 395/95  também é esclarecedor: “Assim, não restam dúvidas de que, apesar do veto, a Lei nº 8.666/93 continua permitindo a exigência de ‘comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação...” (Boletim de Licitações e Contratos Administrativos, NDJ, 12/2000, p. 631).



11. Entendemos que um dos princípios da licitação é a garantia da ampla concorrência, entretanto, tal princípio não pode ser tomado isoladamente, antes, deve ser interpretado e sopesado conjuntamente com outros importantes princípios, tais como a razoabilidade, proporcionalidade e eficiência nas contratações. Sendo assim, não há que se falar que “a exigência de compatibilidade em prazo pelo período mínimo de 50% da vigência da proposta é incompatível com a aquisição, por não tratar-se de serviços continuados, não necessitando tal exigência.” Ademais, a afirmação de que “só seria possível aferir a capacidade técnica em 50%, se fosse definido uma quantidade mínima de material a ser solicitado em média, para assim ser possível manter a exigência. Todavia, o processo trata-se de uma aquisição e considerando a justificativa exposta no edital o material licitado deverá ser entregue em sua totalidade”. Ora, a exigência do prazo é plenamente razoável, considerando que a empresa demonstraria que tem capacidade (considerada em seu todo) para entregar o material imediatamente, no prazo definido pela Administração, primando pela melhor proposta, e consequente contratação que garanta o atendimento do interesse público.

12. Negar que a lei admite a exigência de capacitação técnica em relação à empresa, capacitação esta pertinente à características, quantidades e prazos em relação ao objeto licitado, é tornar sem efeito os comandos do inc. II do art. 30, que não foram abarcados pelo veto presidencial e, portanto, continuam em plena vigência. Não fosse assim, a norma legal teria a conjunção “ou”, facultando ao administrador optar por uma ou outra das exigências estabelecidas e não “e”, dando o sentido de obrigatoriedade de todas as exigências. 

13. Em cuidadosa análise do pedido, conclui-se que as supostas irregularidades alegadas pela representante não foram comprovadas. Logo, a presente representação merece ser considerada improcedente.

V. DECISÃO
14. Isto posto, conheço da impugnação apresentada pela empresa __________ ___________________________________, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos da legislação pertinente.

Porto Velho/RO, 28 de setembro de 2016.




ANSELMO DE JESUS ABREU
Presidente da Agência IDARON


Av. Farquar, 2986 – Bairro Pedrinhas
Palácio Rio Madeira – Edifício Cautário, 5º andar
Tel.: (069) 3216-5118 – Fax: (069) 3216-5118
CEP 76.801-470 – Porto Velho/RO
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